














Empreendimento: Parque dos Jequitibás

NEUTRO BAIXO MÉDIO ELEVADO

Nº HABITAÇÕES: X

Local atual não tem uso habitacional. Novo 
empreendimento oferta 946 novas unidades. Entende-se 
que o adensamento em ára central e com grande oferta 
de infraestrutura urbana é positivo.

Não se aplica, pois entende-se que 
o enquadramento à legislação 
municipal é adequação suficiente

fiscalização na implantação do 
emprendimento.

POPULAÇÃO 
PREVISTA: X

Local atual não tem uso habitacional. Se projeta 
incremento de 2.550 moradores, o que representa 5,5% 
de aumento de em relação à população da AID, que já 
havia apresentado decrecimo poulacional entre os 
censos de 1991 e 2010. População flutuante apresenta 
números consideráveis (26 mil diario - não simultaneo), 
mas tenderá a ser absorvida pela propria infraestrutura 
ofertada pelo empreendimento (serviços, comércio, lazer, 
hospedagem, etc)

Não se aplica, pois entende-se que 
o enquadramento à legislação 
municipal é adequação suficiente

Não se aplica

PROJEÇÃO DE 
INCREMENTO: X

Se nota declínio populacional desde 1990 na Área de 
Influência. O incremento tende a  retormar os patamares 
observados nesta época. Há potencialidade de atrair 
novos empreendimentos para a região.

Não se aplica, pois entende-se que 
o enquadramento à legislação 
municipal é adequação suficiente

Não se aplica

QUALIDADE DE VIDA 
DOS MORADORES 
ATUAL E FUTURA

X
Impactos negativos (adensamento) tendem a ser 
compensados pelos positivos, oferta de serviços e 
empregos gerados pelo empreendimento multifuncional

Garantir acessibilidade da 
vizinhança imediata aos serviços 
oferecidos pelo empreendimento 
multifuncional

Não se aplica
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CAMINHABILIDADE: x

Projeto atual apresenta alternativas adicionais de fruição 
e circulação melhores que a situação atual, tendo em 
vista que o uso da gleba atual apresenta grande primetro 
de restrição de uso público do espaço. De qualquer 
modo, devem ser analisados os aspectos tratados no RIT

Garantir acessibilidade de acordo 
com parâmetros estabelecidos pela 
NBR 9050. Durante a fase de 
obras, tratamento de pedestres 
deve ser observado com a garantia 
de segurança, continuidade de 
trajetos e acessibilidade universal.

Fiscalizar normas de 
acessibilidade  no projeto e na 
implantação. Para a fase de obras, 
solicitar projeto de sinalização e 
desvio de trafego e pedestres e 
fiscalizar sua aplicação.

ACESSIBILIDADE:

Devem ser analisados os impactos e soluções tratados 
no RIT, elaborado pela empresa AGESUS – Mobilidade 
Sustentável (Sociedade Empresarial LTDA – ME / CNPJ: 
18.511.688/0001-30) para a MMG Consultoria e 
Assessoria Empresarial Ltda, em aprovação na EMDEC.

- -

SEGURANÇA DOS 
PEDESTRES:

Devem ser analisados os impactos e soluções tratados 
no RIT, elaborado pela empresa AGESUS – Mobilidade 
Sustentável (Sociedade Empresarial LTDA – ME / CNPJ: 
18.511.688/0001-30) para a MMG Consultoria e 
Assessoria Empresarial Ltda, em aprovação na EMDEC.

- -

CONDIÇÕES DE
DESLOCAMENTO,
ACESSIBILIDADE
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QUALIDADE
URBANÍSTICA E
AMBIENTAL E SUAS 
ALTERAÇÕES

X

Ambiental: Impacto negativo - projeto prevê a 
manutenção mata nativa e APPs pré existentes dentro da 
gleba. No entanto, é prevista supressão de 219 árvores 
isoladas, sendo 76 de espécies nativas não ameaçadas 
de extinção.                                                                          
Urbanistíca: Impacto positivo -Local atualmente se 
apresenta como estaço urbano subutilizado, serão 
ofertadas alternativas de serviços, comércio, 
hospedagem, gastronomia, habitação e lazer respeitando 
os parâmetros urbanísticos previstos na legislação 
municipal. Com isso, se prevê uma maior vivacidade 
urbana numa região tão próxima de centralidades e eixos 
importantes.

Ambiental: é previsto Plano de 
compensação ambiental com 
plantio de cerca de 3.700 mudas 
sendo 673 para reflorestamento 
dentro do empreendimento e as 
demais deverão ser compensadas 
no âmbito do Banco de Áreas 
Verdes, conforme deliberação da 
SVDS-PMC.                                      
.                                                         
Urbanisticas: Não se aplica

fiscalização na implantação do 
emprendimento

AUMENTO DO 
TRÁFEGO:

devem ser analisados os impactos e soluções tratados 
no RIT, em aprovação na EMDEC - -

CAPACIDADE DAS VIAS 
DE ACESSO:

devem ser analisados os impactos e soluções tratados 
no RIT, em aprovação na EMDEC - -

DEMANDA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE 
PÚBLICO:

devem ser analisados os impactos e soluções tratados 
no RIT, em aprovação na EMDEC - -

DEMANDA POR
SISTEMA VIÁRIO E
TRANSPORTES 
COLETIVOS
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RELAÇÃO COM O 
SISTEMA DE 
CIRCULAÇÃO 
INSTALADO:

devem ser analisados os impactos e soluções tratados 
no RIT, em aprovação na EMDEC - -

GERAÇÃO E A 
INTENSIFICAÇÃO:

devem ser analisados os impactos e soluções tratados 
no RIT, em aprovação na EMDEC - -

VALORIZAÇÃO 
IMOBILIÁRIA: X

É prevista a valorização imobiliaria no entorno, 
revertendo inclusive o processo atual de lenta 
desvalorização observado na região. O padrão no 
entanto, deve ser razoavelmete compativel com os 
condominios verticais já encontrados na região, em 
especial ao longo da Av. Princesa D'Oeste e Cambuí.

não se aplica não se aplica

EXPULSÃO DEVIDO A 
VALORIZAÇÃO: X O ocupação atual apresenta padrão compatível com a 

ocupação prevista para o empreendimento não se aplica não se aplica

DESVALORIZAÇÃO: X
É prevista a valorização imobiliaria no entorno, 
revertendo inclusive o processo atual de lenta 
desvalorização observado na região

não se aplica não se aplica

PROJEÇÃO DO VALOR 
IMOBILIÁRIO A PARTIR 
DA DEFINIÇÃO DO 
EMPREENDIMENTO:

X

É prevista a valorização imobiliaria no entorno, 
revertendo inclusive o processo atual de lenta 
desvalorização observado na região. Maior impacto na 
valorização de conjuntos residenciais unifamiliares 
(térreos), seja pelo estímulo à atividades comerciais e de 
serviços ou para a verticalização (adensamento) de 
novos conjuntos multifamiliares.

não se aplica não se aplica

POLOS GERADORES 
DE TRÁFEGO

VALORIZAÇÃO OU 
DESVALORIZAÇÃO 
IMOBILIÁRIA 
DECORRENTE DA 
ATIVIDADE 
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VIBRAÇÕES: X O empreendimento não apresenta potencial geração de 
vibrações em sua fase operação não se aplica não se aplica

RUÍDOS: X
Resultado da atração de tráfego decorrente da 
implantação do empreendimento, em alguns pontos 
intensificados por se tratar de área residencial.

ODORES (GASES, 
FUMAÇAS): X

PARTICULADOS: X

RESÍDUOS SÓLIDOS: X

Elevado na Fase da obra e potencialmete elevado na 
fase de operação se não bem gerenciado. Se presume 
ser de interesse do o gerenciamento adequado para a 
valorização e atratibilidade do empreendimento.

Elaborar Gerenciamento dos 
Resíduos da Construção Civil – 
PGRCC adequado para a fase de 
obra e Programa de 
Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos para a fase de operação.

Monitorar aplicação do 
Gerenciamento dos Resíduos da 
Construção Civil – PGRCC para a 
fase de obra e do Programa de 
Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos para a fase de operação.

POTENCIALIDADE 
DE INCÔMODOS

Considerando apenas estas fontes atuais na região, a 
operação do empreendimento deverá contribuir com um 
acréscimo da ordem de 10% nas emissões veiculares 
locais, durante a hora-pico da tarde, e inferior a isso no 
restante do dia, não apresentando portanto o potencial 

de alteração mensurável na qualidade do ar.

Considerando o impacto de baixa 
magnitude, recomenda-se a 
permanente avaliação das 

soluções
de acessibilidade de modo evitar o 
aumento do congestionamento no 

entorno do empreendimento,
uma vez que a emissão de 

poluentes atmosféricos emitido 
pelo empreendimento está 

diretamente
relacionado ao tráfego por ele 

gerado.

Monitoramento das condições do 
Tráfego na fase de operação do 

empreendimento.



NEUTRO BAIXO MÉDIO ELEVADO

FORMA DE 
MONITORAMENTO

CONFORME ART. 58 DESTE
 DECRETO

ASPECTOS 
ANALISADOS

ITENS 

IMPACTO

JUSTIFICATIVA MEDIDAS MITIGADORAS

EQUIPAMENTOS DE 
SAÚDE: X

População fixa residente tem acréscimo estimado de 
5,5%  e por sua faixa de renda deve demanda em grande 
parte por serviços particulares, inclusive novas unidades 
que possam ser criada no empreendimento 
(consultórios). Já a atração prevista de população 
através do emprego é considerável (6.818 pessoaos)  e 
por impor maior demanda para o serviço público, porém 
o empreendimento está inserido no limite imediato da 
região central e Cambuí, com grande oferta de 
equipamentos de capacidade de atendimento de 
abrangência municipal/regional.

A critério do Poder Público. Avaliar 
ampliação de atendimento primário 
no entorno.

EQUIPAMENTOS DE 
EDUCAÇÃO: X

População fixa residente tem acréscimo estimado de 
5,5%  e por sua faixa de renda deve demanda em grande 
parte por instituições particulares, cuja oferta se 
apresenta bastante presente no entrono. Já a atração 
prevista de população através do emprego é 
considerável (6.818 pessoaos) e pode impor maior 
demanda para o serviço público, de maneira indireta para 
creches e ensino infantil.

A critério do Poder Público. Avaliar 
ampliação de atendimento primário 
no entorno.

EQUIPAMENTOS DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL: X

Não há, portanto, destaque de grupo de vulnerabilidade 
na região, portanto o impacto causado pela implantação 
do empreendimento na região terá impacto neutro na 
demanda por Equipamentos de Assistência Social.

A critério do Poder Público.

EQUIPAMENTOS DE 
SEGURANÇA: X

Impacto positivo pois, empreendimento amplia a 
segurança em função do aumento da fruição e atividades 
urbanas, iluminação pública, segurança privada e 
monitoramento. A cessão de jogos no estádio irá diminuir 
as ocorrências  observadas neste tipo de evento.

A critério do Poder Público.

EQUIPAMENTOS
COMUNITÁRIOS

Monitorar demanda para 
planejamento de investimentos na 

região através de mitigações e 
considerar o incremento 

arrecadatório previsto a ser 
proporcionado pelo 
empreendimento
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EQUIPAMENTOS DE 
LAZER: X

A região apresenta opções de maior porte em seu 
entorno (culturais no centro e Cambuí) e parques 
próximos (Pq. Ecológico e Bosque dos Jequitibás). 
Empreendimento deverá ofertar opções adicionais como 
cinemas, restaurantes, etc.) 

Não se aplica em função de não 
apresentar demanda adicional, ou 
esta ser neutralizada pelo próprio 
empreendimento.

ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA E 
ESGOTAMENTO E 
TRATAMENTO:

X
Estimado consumo de 63.350 m³/mês de agua tratada e 
esgoatamento de 38.000 m³/mês. Há previsão de 
tratamento de águas cinzas.

Com  definição do projeto 
executivo e  dimensionamento 
exato da demanda, a contratação 
prévia e garantia de fornecimento 
junto à Concessionárias deve ser 
realizada.

Empreendedor deve apresentar 
garantia de fornecimento junto à 
Concessionárias, para obtenção de 
Licença de Instalação.

DEMANDA DA REDE DE 
ENERGIA: X

O projeto do empreendimendo deverá ser elaborado 
buscando eficiência energética, bem como geração 
própria, reduzindo a demanda a ser gerada  e seus 
impactos. O empreendimento deverá ser atendido pelo 
mercado livre de energia elétrica sob a contratação da 
individual.

Com  definição do projeto 
executivo e  dimensionamento 
exato da demanda, a contratação 
prévia e garantia de fornecimento 
junto à Concessionárias deve ser 
realizada.

Empreendedor deve apresentar 
garantia de fornecimento junto à 
Concessionárias, para obtenção de 
Licença de Instalação.

SISTEMA DE 
DRENAGEM / 
DEMANDA POR ÁREAS 
DE CONTENÇÃO DE 
CHUVAS:

X

Projeto deve atender normas e legislação vigente, em 
especial Lei das "piscininhas" LEI Nº 12.526, DE 02 DE 
JANEIRO DE 2007, prevendo implantação de 
reservatório de retenção. É previsto sistema de 
drenagem de águas pluviais provisória para a etapa de 
obras.

Avaliar projeto específico e garantir 
atendimento à legislação e normas 
vigentes

fiscalização na implantação do 
emprendimento

DESTINAÇÃO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS X

A estimativa de volume de resíduos gerados pelo 
empreendimento na etapa de operação é de 115,5 mil 
litros por dia. Na etapa de obras, impacto depende da 
solução gerenciamento  dos resíduos. Reutilização de 
material , em especial proveniente da demolição é 
desejável.

Apresentar Programa de 
Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos para a fase de operação e 
Plano de Gerenciamento dos 
Resíduos da Construção Civil – 
PGRCC. Para a fase de obras.

Analisar programas de 
gerenciamento para a fase de 
obras e de operações para 
obtenção de Licença de 
Implantação e de Operação, 
respectivamente.

EQUIPAMENTOS
URBANOS
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BENS NOTÁVEIS NA 
PAISAGEM: X

Considerando o Entorno Imediato, se observa o "Bosque 
do Guarani" dentro do perímetro do empreendimento, 
que será preservado 

Garantir a preservação do "Bosque 
do Guarani" durante obra e 
operação do empreeendimento

Fiscalizar durante as obras e 
utilização do empreendimento a 
preservação do "Bosque do 
Guarani"

PATRIMÔNIOS 
CULTURAIS, 
HISTÓRICOS E 
NATURAIS:

X
O empreendimento se encontra a 500 m do Bosque do 
Jequitibás, externo ao Perimetro de sua Área de 
Envoltória (Resolução SC 20, de 15-03-2016)

não se aplica não se aplica

VENTILAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO: X

abrangência espacial localizada e tempo de ocorrência 
curto prazo e duração temporária (ao longo do ano), 
irreversível, dado que o processo já ocorre ao longo da 
Av. Princesa D’oeste.

Não se aplica, pois entende-se que 
o enquadramento à legislação 
municipal é adequação suficiente

não se aplica

VOLUMETRIA: X O empreendimento tem volumetria maior que edificações 
do entorno

Não se aplica, pois entende-se que 
o enquadramento à legislação 
municipal é adequação suficiente

não se aplica

SOMBREAMENTO: X

abrangência espacial localizada e tempo de ocorrência 
curto prazo e duração temporária (ao longo do ano), 
irreversível, dado que o processo já ocorre ao longo da 
Av. Princesa D’oeste.

Não se aplica, pois entende-se que 
o enquadramento à legislação 
municipal é adequação suficiente

não se aplica

PAISAGEM 
URBANA,
NATURAL E
CULTURAL


